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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR JOSE ROLI 

PROJETO DE LEI N.° 01 -PL 
01- 00496,2012 • 

Dispõe 	sobre 	retificação 	de 
alinhamento e enquadramento em 
Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° — Fica estabelecido que a área, na sua totalidade, situada à 
Rua Juá Mirim, conhecida como Estrada Santa Tereza, confrontando com a 
Estrada do Carmo, atual Begônia Real, inscrito no INCRA sob n° 
638.358.046.507-0, está enquadrado na Zona Especial de Interesse Social — ZEIS. 

Art. 2° — As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Folha n• 	 do Proa 
rf 	 de 20  I 	, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

KARDEC R 	ANDRADE 

	

Asaistent 	multar 

	

RF 	.094 

   

VEREADOR ,1 SE ROLE 

  

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo alterar o perímetro situado na divisa da 
ZEIS com conjuntos habitacionais, em Cidade Tiradentes. Na realidade, o 
congelamento da propriedade com a definição em ZEPAG1, que não permite nada, 
tem apenas estimulado as invasões, devido ao abandono das propriedades por seus 
proprietários que não tem qualquer estímulo para exploração agrícola ou mineral, 
devido a sua posição geográfica circundada por núcleos habitacionais. 

A Lei 13.885/04, subseção IV, das zonas especiais de interesse social (ZEIS), 
artigo 136, estabelece no item I, que "os lotes e glebas não edificados" poderão 
enquadrar em ZEIS. 

A atual situação enquadra-se na legislação vigente para implantação de habitação 
de interesse social (HIS) e Habitação do Mercado Popular (HMP). 

O enquadramento da referida área como ZEIS é para prevenir distorções e abusos 
no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra 
como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade urbana, garantindo o direito à moradia. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01.496 	de 20 12 	1 ,Z  (a) Andrade 
Parlamentar 

 

 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
GO:, 	Jt#71. t Log. PartfeNto 1  

1),,,t 	ilrb 	1,"!obtrno, fp RIP.in air. ,/:-- 	 ..: 

iiLa :`: É ir: .) 1 o Cirr.arvvinto, 

-, 

ESI 'ENTE 

O 6 D L zu  
CLAUDIM40 DE SOIM 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para pros eguimento. 

0--/ ri 

Solan RainonnclO'‘ antos 
Supervisora de SGP-22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

do processo n° 0 4...3 4ct 	de 20 lati 	01\ / 	/ 22.5...5 (a) 	
• crí 

Tác:1; ,.2.(k 
RF 11,401 

Recebi ._o em SGP.22 em 09/01/2013. 

Rodrigo 	o Tomaz 
RF 11.40 
Técnico Ad 	istrativo 

<;•  	  

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

Arão M. dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

011Pw -- 42 'l 1.  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃ'D 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

.  

O Func.° 	

á-  

Proc. encerrado com  O  

Arquivado em  ¡ti O 	. 	O 

Ubirajara de Farias Presto s Fflho 
Consultor Técnico Legislativo - 

- RF 11.215 
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Eliete Lopes Sitvérío 
RF 11.393 -CCP-33 
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.............. 

............................ 

Por- 
Ellete Lopes SÃério 
RF 11.393 - SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 

Liderança do PSDB 

   

REQUERIMENTO N 
13- RDS 

O 	13- 00378/2013 . 	 . 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento do Projeto Lei n° 496/2012 que " Dispõe sobre a 

retificação de alinhamento e enquadramento em zona especial de Interesse Social - 
• 	ZEIS." de autoria do Vereador José Rolim. 

Sala das Sessões, 03 de abril de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb(ikamara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
4/ 96 	de  20  bi 	,0 

  

 

O 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

12aP  (a) 	Urre 	  do processo n° 

 

 

Enete Lopee StIvtdo 
RF 11.393 - SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0378/2013. 

11/04/2013 

SOLAN ¼AINON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

• 
À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0378/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	 RANÇA SILVA 
Supervi 	 pe de Arquivo Geral • 	 P.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/./ 

Addincone .  

Assistente Pafiamentat 
Registro 100.406 À 
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Supervisora • SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 8 Èolha n° I 	 dol  
Processo n° 441 É ii 2 
Yoshie Kamel Ta7ada 
Reg. 11.370 (../  4_. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0496/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site vwm.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 
- Lei Municipal n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o 
parcelamento do solo do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da 

• 
área do Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 12 de janeiro de 1991, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que dispõe da conceituação, 
finalidade, abrangência e objetivos gerais do plano diretor estratégico; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais estratégicos 
das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.940, de 02 de julho de 2009, que acrescenta o Capítulo IV-A e 
respectivos arts 22-A e 22-B à Lei municipal n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.468, de 20 de outubro de 2011, que dispõe sobre a 
disponibilização de informações sobre zoneamento no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.817, de 04 de abril de 2005, que dispõe sobre a 
classificação dos usos residenciais e não residenciais; 

- PL n° 0666/2008, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre definições de 
enquadramento de zoneamento; 

- PL n° 0196/2010, do Vereador Penna, que altera o disposto no inciso IX do artigo 
141 da Lei Municipal 13.885, de 25 de agosto de 2004, eu estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0318/2010, dos Vereadores José Police Neto, Chico Macena, Claudio Prado e 
Claudio Fonseca, que regulamenta a regularização fundiária de interesse social no 
Município de São Paulo, de acordo com a Lei Federal n° 11.977, de 07 de julho de 
2009; 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
PL0496-12 pesquisa 
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CÂNLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
I Folha n° O 1 	do  

Processo n° Liet ‘5) /2 
Yoshle Kamet wada 
Reg. 11.370 0---' 

PROCURADORIA 

- PL n° 0605/2011, dos Vereadores José Police Neto, Paulo Frange, Chico Macena, 
halo Cardoso, Tião Farias, Juscelino Gadelha, Toninho Paiva e Quito Formiga, que 
modifica a redação do artigo 177 e 212 da Lei 13.430, de 13 de setembro de 2002, 
modifica a redação do artigo 200, da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004; 

- PL n° 0060/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a proibição do 
uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e supermercados 
no Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para providências, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de maio de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FaIo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
PL0496-12 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 9413 

Total de referências : i. 

Folha n° ic3 
	do 

Processo n° çqI /2_ 
Yoshle Kamel Tawada 
Reg. 11.370 

LEI No 9.413 30/12/1981 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre o parcelamento do solo do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 253/1981 (ver documento) 
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Decreto no 31.601/1992 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 34.049/1994 - Regulamenta a alinea "a" do inciso VIII do art. 1 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei (areas contaminadas). (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os arts. 2 0  a 60 , 10 a 14 da Lei no 7.805/1972; os arts. 1 0 , 2 0 , 36 e 37 da Lei no 
8.001/1973; os arts. 60, 28 e 29 da Lei no 8.328/1975; o art. 22 da Lei no 8.881/1979 e a 
Lei no 8.974/1979; 
Lei no 13.885/2004 - Revoga o art. 2 0 , inciso VII, par. 4 0  e Quadro no 1 desta Lei. (ver 
documento)  
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Desdobro de Lote e Alvará de Remembramento de Lote, de que trata esta Lei. 
Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 da Lei no 8.001/1973, com a alterada introduzida pelo art. 
25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.940/2009 - Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-8 à esta Lei. (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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Folha n° t 2 	do 

Processo n° 01.11/11,Ci1,z 
Yoshie Kamel T ad 
Reg. 11.370  

LEI N.o 9413, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre parcelamento do solo 
no Município de São Paulo, e dá ou-
tras providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São 'Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAPrIULO I 
DEFINIÇÕES 

Art. 1.o — Para efeitos de aplicação da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, para fins urbanos, as seguintes expressões ficam assim 
definidas: 

I — GLEBA é a área de terra que não foi objeto de loteamento ou des-
membramento. 

II — DESMEMBRAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados 
a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não 
implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolonga-
mento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

III — REMEMBRAMENTO DE GLEBAS OU LOTES é a soma das áreas 
de duas ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes. 

IV — LOTEAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados a 
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públi-
cos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes. 

V — DESDOBRO é o parcelamento de lote resultante de loteamento 
ou desmembramento aprovado. 

VI — QUADRA é a área resultante de loteamento, delimitada por vias 
de circulação de veículos e podendo, quando proveniente de loteamentcr 
aprovado, ter como limites as divisas desse mesmo loteamento. 

VII — LOTE é a área resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação. 

VIII — VIA DE CIRCULAÇÃO é o espaço destinado à circulação de 
veículos ou pedestres, sendo que: 

a) via oficial de circulação de veículos ou pedestres é aquela aceita, de-
clarada ou reconhecida como oficial pela Prefeitura; 

b) via particular de circulação de veículos ou pedestres é aquela de pro-
priedade privada, mesmo quando aberta ao uso público. 

IX — ALINHAMENTO é a linha divisória entre o terreno de proprieda-
de particular ou pública e o logradouro público. 

X — EIXO DA VIA é a linha que passa equidistante aos alinhamentos. 

XI— FRENTE DO LOTE é a sua divisa lindeira à via de circulação. 

XII — FUNDO DO LOTE é a divisa oposta à frente, sendo que: 

a) no caso de lotes de esquina, o fundo do lote é o encontro de suas 
divisas laterais; 

b) no caso de lotes situados em corredores de uso especial, em esquina 
ou não, o fundo do lote é a divisa oposta à frente do lote, lindeira ao cor-
redor; 

c) no caso de lotes de forma irregular ou de mais de uma frente, o fun-
do é definido de acordo com as condições estabelecidas em normas, expedi-
das pelo Executivo. 

XIII — RECUO é a distância, medida em projeção horizontal, entre o li-
mite externo da edificação e a divisa do lote, sendo que: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11220 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

a n 

Inania Kamel wad 

A Orndesso n° I • 4 11 	2  . 
11.370 

LEI No 11.220 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a divisao geografica da area do Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de 
janeiro de 1991, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 334/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos. (ver 
documento) 
- Decreto no 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do 
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF. 
- Decreto no 33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaquara 
- AR/JA. 
- Decreto no 33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do 
Jaçana/Tremembe - AR/JT. 
- Decreto no 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde 
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, instituida 
por esta Lei. 
- Decreto no 36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade 
Ademar - AR-AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim 
Paulista - AR-IT. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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Folha n° 1 3 	do 

Processo n° 01. 111 çap 2_ 
Yoshie Kamel wad 
Reg. 11.370 	4--  LEI N9 11.220, BE 20 BE 	MAIO' • -DE 1992 

Institui a divisão•geografica da área do 
Município em Distritos, revoga a Lei n9- 

• 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e da , ou 
tras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoea tatie lhe são cOnferidupor lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 23.de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

•
. 	. 

• Art. 19 - A presente lei institui tedivi-
.são geográfica- da Ares do Município de São Paulo em dia 
tritós. 	 . 

Art. 29 - Os Distritos .são os seguintes: ' 
Agua Rasa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduva Ar 
thur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro, 
Brás, Brasilandia, Butantã; Cachoeirinha, Cambuci, Campo 
Belo Campo Grande, Campo Limpo, Cangaiba, Capão Redonda.. 

.Carrao, Casa Verde, Cidade Ademar, Cidade Dutra,Cidade L1 
der, Cidade Tiradentes, Consolaçao, Cursina ErmeIind . 141 
tarazão, Freguesia do O', Grajau, Guaianases, Iguatemi, 
Ipiraega, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jahaquara, 
Jaçana, Jaguara, Jaguaré, Jaragukt ‘Jardim Angela, Jardim 
Helena, Jardim Paulista, Jardim Sao Luis, Joga 00Dlaci0 .lajeado, Lapa, Liberdade, Limão, Mandaqui, Marsilaci .  Moe 
ma, mo8ca, Morumbi,TParelheiros, Pari, Parque do Carmo, 

Pedreira, Penha, Perdizes, Perua, Pinheiros, Piribite, Pon 
te Rasa Raposo Tavares, República, Rio Pequeno, Sacomá7 
Santa Cecilia, Santana, Santo Amaro: São Domingos: .São 
141Calft SXo Mateus, São Miguel, Skítafael, Sapopemba, Seri 
de, Sê, Socorri), Tatuape, Tremembe, Tucuruvi', Vila André 
de, Vila Curuçã, Vila Formosa, Vila Guilherme,Vila 
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, Vila Matilde, 
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sénia. 	 • 

Art. 39 - Os Distritos, definidos no arti. 
go anterior, tta seus limitas especificados no Anexo I da 
presente lei.. - • 

Parágrafo único - Aa indicações de inclu 
dencia'e excludencia constantes do referido anexo, ' refé 
rem-se.a0enas ao leito carroçível. . • • 

Art. 49 - A divisão geográfica' da ires 
do Município de São Paulo,. instituída pela presente lei, 
passa a ser referancia obrigatOria paras ..Administraçao 
Pública Municipal, Direta e Indireta. -' 

-Parágrafo Unice - (VETADO) 
• Art. 59 - Qualquer forma de alteraçao .da 

sistemática introduzida pala presente'lei sé podara ser 
proposta quinquenalmente, mediante prévia manifestação da 
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a população 
interessada. 

Art. 69 - As despesas decorrentes da pre 
sente lei correrão por conta das dotaçBes . orçamentarias 
prOprias, auplementadas 8C necessArio. 

Art. 79 - (VETADO) a presente lei entra 
rã em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo 
si0ea em .contrária em especial a Lei n9 10.932, de , lt 
de janeiro de 1991. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 20 de maio de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZ:1 ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negácios Jurídicos 
AMIR ANTONIO -KRAIR, Secretário das Finanças 
JOSÊ ,CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 

PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

maio de 1992. 
PEDROIBOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Gover-
no•Municipal 

1 de 59 
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Folha n° t ti 	do 

Processo n° a I •4 41‘ h. r  Yoshle Kerne! 	ada 
Reg. 11.370 	4,_ 

. ch 

61 Com o Distrito de Barra Funda: 

. Começa no Rio Tieti, no prolongamento ideal da Avenida Senta Marina' 

(trecho sul) e segue pelo Rio fleti (sentido montante) ate a Ponte de 

, Freguesia do D. 

GJ '  Com o Distrito do timio: 

Coieça ,no Rio 'fleti, sob a Ponte ,  da Freguesia do O, e segue por: 

Ponte 	de Freguesia 	do O 
	

(sentidO norte) (exclusive), avenida 

Comendador 	Martinelli 	(exclusive), 	Avenida 	Inajar 
	

de 	Sousa 

(exclusive), ate seu encontro com a Avenida Deputado Emilio Carlos. 

Com o Distrito da Cachoeirinha: 

Começa no encontro das Aventdas !mijar de Sousa e Deputado Emilio 

Carlos, e segue pela Avenida Inajar de Sousa (sentido norte) 

(exclusive) ate e Avenida !Uberaba. '  

GRAJAD 

a) Com o Município de São Bernardo do Campo: 

Sio os mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Municipio de Sio 

Bernardo do Campo entre o ponto de enconíro dos eixos dos braços dos 

Rios Curucute, e Taquacetube (Represa Billings) e o limite municipal 

Sio Bernardo do Campo/Diadema. 

Ws Com o Distrito da Pedreira: 

Comece no limite municipal Sio Paulo/Sio Bernardo do Campo, no ponto 

de encontro com o limite municipal Sio Bernardo do Campo/Diadema, e 

segue pelo eixo da represa Billings (sentido noroeste) ate o encontro 

com o eixo do braço do Ribeirio Cocai.. 

Com o Distrito da Cidade Dutra: 

Começa no eixo da Represa Álillings, no ponto de encontro com o eixo do 

braço do Ribeirão Cocaia, e segue por: eixo do Ribeirio tocaia, 

direita no COrrego Sem Nome (limite sul do Centro Campestre do Sesc), 

esquerda na Avenida C (exclusive), direita na Estrada do Sido das 

Corujas (inclusive), direita na Rua Jequirituba (inclusive) esquerda 

no prolongamento ideal sudeste da Rua Roldio de Barros, esquerda na 

linha ferroviária FEPASA, até o Córrego Sem Nome (paralelo à Rua 

Crepúsculo dos Deuses). 

c)Com o Distrito de Parelheiros: 

Começa na linha ferroviária FEPASA, na ponte sobre o Córrego Sem Nome 

(paralelo i Rua Crepúsculo dos Deuses) e segue por: linha ferroviária 

FEPASA (sentido sul), esquerda no Ribeirio Colónia, esquerda no 

(oeirio Vermelho, esquerda no eixo do braço do Rio Taquacetuba, ate o 

limite Municipal Sio Paulo/Sio Bernardo do Campo. 

~AMAM 

g)Com • Município de Ferraz de Vasconcelos: 

Sio os mesmos limites do Município de Sio Paulo com o Municipio de 

Ferraz de Vasconce)os, 	entre a cabeceira do Carrego sem nome, 

afluente da margem direita do Ribeirio Guaratiba que desemboca ao 

norte do Jardim Vilma Flor, e a linha ferroviária COTU/RFFSA. 

bitole o Distrito do leJellios 

Começa no limite municipal Sio FaulolFerraz de Vasconcelos, na linha 

ferrovieria CBTU/RFFSA, e segue pela linha ferroviaria ate o 

prolongamento ideal da Rua Hilário Pires. 

21 de 59 
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c)Com o Distrito de Jose Bonifacloi 

Começa ' na linha ferrovidria CIITU/RFFSA, no prolongamento ideal da -Rua 

ditaria Pires, e segue' por: prolongamento e Rua Hilirio Pires 

(exclusive), •squerda-ne Rue Demónio Pinto (exclusive), direita na Rua 

Luis Mateus (inclusive), direita no Córrego Lajeadinho, esquerda no 

Córrego Sem gome (que passa a cerca da Vila Cosmopolite),. esquerda no • 

limite nordeste .  do. Cemitério do Carmo, prolongamento e cabeceira do 

Córrego Sem Nome, que delimita, pelo sul, a Vila Cosmopolita, Mente 

neste Córrego ate :sua foz no Córrego Sem Nome que desemboca no Rio 

C..aquera próximo à Rua Pateias. ' 

MCoro .9 Distrito de Cidade lii. adentes: 

Começa -no Córrego' Sem ' gome, afluente- da margem. esquerda do , R10 

1U:q .:lera que.desemMoca próximo i Rua Pacajes, ' na foz do teu efluente 

• margem esquerda - que delimita, pelo sul, e Vila Cosmopolita, e segue 

por:, aquele Córrego_ (sentido jusante), direita -no Rio Itequere,- 

ligggerda . 'no Ribeirio Guaratiha, esquerda no córrego de rumo leste- 
- oeste que desemboca.. ao norte do Jardim.Vilme Flor, atg sua cabeceira 

más orientai; no limite municipal Sio Paulo/Ferras de'Vesconcelos. 

lel/ATEM' 

Com o Munietpio de lieuí  : 

Sio os meamos *limites do Município de São Paulo com o Municio% de 

Nue, 'no trecho entre o espigio Caeguaçu/Cochos e a cabeceira do Rio 

Aricanduva. 

b) Com o Distrito da Cidade Tiradentes  

Começa no limite municipal Sio Paulo/Meuá, na cabeCeira do Rio 

ArIcanduva, pelo qual segue /C, II Estrada do Iguatemi. 

c) Com o Distrito de Jose Bonifício: 

Codeça na Ponte da Estrada do lguatemi, sobre o Rio Aricanduva, pelo 

qual segue (sentido juSente) ate a Estrada do Pessego. 

d) Com o Distrito do Parque do Carmo: 

Começa na Ponte da Estrade do Pissego sobre "  o Rio Aricenduva, pelo 

qual segue (sentido jusante), eté a foz do Córrego Caagueçu. 

e) Com o Distrito de Sio Mateus: 

• Começa na foz do Córrego Caeguaçu no Rio Aricanduva, e segue peio 

Córrego Cl:Iguaçu até a confluindo. (les Avenidas gassano Del.Grappe e 

Gonçalves da Costa. 

Com o Distrito de Sio Rafael: 

• Começa na confluincle das Avenidas gatuno Dei Grappa • Gonçalves da 

Costa e segue por: Avenida Gonçalves da Costa (inclusive), Córrego 

(paralelo .i Rua Pedro Medeiros): . esquerda na Adutor. do Rio Claro. 

direita no Córrego Momhaça, espiei() Ceagueçu/Cochos, (sentido sul), 

ste o limito municIpol Si. Peulo/Meua. 

!PIRANGA.  

a) Com o Municipio de São Ceeteno.do  Sul: 

Sio 'os Mesmos limites do Municipio de Sio Paulo com o Municiplo de Sio 

Caetano • do Sul, 'entre a Avenida Almirante Dei 	 e a linha 

RFFSAICBTLI. 	. 

0) Com o Distrito de Vile Prudente: 

• Começa 'no limite municipal Sio Paulo/Sio Caetano do Sul, .na linha 

ferroviarla 	RFFSA/C.BTU, e , segue pela linha ferroviária (sentido 

noroeste) até o Viaduto Capitão Pacheco e Chaves. 

c) Com o Distrito da Mooca: 

COMUM Si linha ferrovterie RFFSA/CIOTU, sob o Viaduto Capitão Pacheco 

e . Chaves, e segue pela linha ferroviaria (sentido noroeste), ate o 

Viaduto Sió,Carlos, 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Constrição, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
internnedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 50  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7o - Acresce connplementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

62
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 08/12/2020 12:07:22.

 fls. 21



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 2 of 2 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back 

1 Folha n° II, do 

Processo n° In 1, 4.19 G)4 2. 
Yoshie Kamel Çwada 
Reg. 11.370 	4---  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPITULO I 

• • DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

• 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓  - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

0110 	
• 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓  - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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SEÇÃO III 
DAS ZONAS ESPECIAIS 
Art. 167 - Zonas Especiais são porções do território com diferentes características ou com 
destinação específica e normas próprias de uso e ocupação do solo, edilícia, situadas em 
qualquer macrozona do Município, compreendendo: 
I - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
II - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 
III - Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
IV - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS. 
§ 1 0  - Ficam enquadrados como Zonas Especiais os perímetros delimitados nos Mapas no 07 
e 08, integrantes desta lei. 
§ 20  - A criação de novos perímetros das zonas especiais e a alteração dos perímetros das 
existentes, bem como aquelas a serem criadas pelos Planos Regionais deverão ser 
aprovadas por lei, conforme parágrafo 4 0  do artigo 40 da Lei Orgânica do Município. 
SUBSEÇÃO I 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - ZEPAM 
Art. 167-A - As Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM são porções do território 
destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas, tais como remanescentes de 
vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, áreas de reflorestamento e áreas de 
alto risco onde qualquer intervenção será analisada especificamente. 

• SUBSEÇÃO II 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO CULTURAL - ZEPEC 
Art. 168 - As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são porções do território destinadas à 
preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico, 
podendo se configurar como sítios, edifícios ou conjuntos urbanos. 
§ 10  - Os imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por legislação Municipal, Estadual ou 
Federal, bem como os imóveis classificados como Z8-200 por Lei Municipal, enquadram-se 
como ZEPEC. 
§ 20  - Aplica-se às edificações particulares localizadas em ZEPEC a transferência do 
potencial construtivo, conforme disposto nos artigos 217, 218 e incisos I e II do artigo 219 
desta lei. 
§ 30  - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior, os bairros tombados. 
SUBSEÇÃO III 
DA ZONA ESPECIAL DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA E DE EXTRAÇÃO MINERAL - ZEPAG 
Art. 169 - As Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
porções do território municipal, em que haja interesse público expresso por meio desta lei, 
dos planos regionais ou de lei especifica, em manter e promover atividades agrícolas e de 
extração mineral. 
§ 10  - Para estimular a permanência de atividades agrícolas, de reflorestamento, de 
extração mineral e a preservação de áreas com presença de vegetação significativa e de 
paisagens naturais, será permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual 
de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 desta lei. 
§ 20  - Os imóveis localizados nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração 
Mineral - ZEPAG, não serão enquadrados como urbanos enquanto forem utilizados para fins 
de produção agrícola e de extração mineral, desde que comprovados por órgão competente. 
§ 30- Lei específica poderá estabelecer normas de uso e ocupação do solo, assim como 
definir outros incentivos, para estimular a permanência de atividades e a preservação 
compatível com as características desta zona. 
Art. 170 - Com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da ZEPAG, visando à 
inclusão social, a geração de renda, a potencialização da vocação das regiões nela incluídas 
e o desenvolvimento de novas formas de gestão pública, o Executivo poderá: 
I - promover políticas para a permanência do agricultor na terra, valorizando suas 
atividades; 
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II - estimular a substituição progressiva do uso do agrotóxico pela agricultura orgânica; 
III - promover políticas de incentivo ao agroecoturismo; 

• 'IV - incentivar a criação e o desenvolvimento de agroindústrias familiares; 
V - valorizar o espaço produtivo predominantemente agrícola e agroindustrial, com a 
introdução de novas atividades dessa natureza; 
VI - valorizar o espaço de proteção ambiental como base para sustentabilidade dos 
assentamentos humanos e desenvolvimento de atividades de agricultura e agroindústria, 
assegurando a proteção dos recursos naturais. 
SUBSEÇÃO IV 
DA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 
Art. 171 - As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções do território 
destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização fundiária e 
produção de Habitações de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP definidos 
nos incisos XIII e XIV do artigo 146 desta lei, incluindo a recuperação de imóveis 
degradados, a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e 
comércio de caráter local, compreendendo: 

01, 	I - ZEIS 1 - áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, loteamentos 
precários e empreendimentos habitacionais de interesse social ou do mercado popular, em 
que haja interesse público expresso por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei 
especifica, em promover a recuperação urbanística, a regularização fundiária, a produção e 
manutenção de Habitações de Interesse Social - HIS, incluindo equipamentos sociais e 
culturais, espaços públicos, serviço e comércio de caráter local; 
II - ZEIS 2 - áreas com predominância de glebas ou terrenos não edificados ou 
subutilizados, conforme estabelecido nesta lei, adequados à urbanização, onde haja 
interesse público, expresso por meio desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, na 
promoção de Habitação de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP, incluindo 
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviços e comércio de caráter local; 
III - ZEIS 3 - áreas com predominância de terrenos ou edificações subutilizados situados em 
áreas dotadas de infra-estrutura, serviços urbanos e oferta de empregos, ou que estejam 
recebendo investimentos desta natureza, onde haja interesse público, expresso por meio 
desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, em promover ou ampliar o uso por 
Habitação de Interesse Social - HIS ou doMercado Popular - HMP, e melhorar as condições 
habitacionais da população moradora; 
IV - ZEIS 4 - glebas ou terrenos não edificados e adequados à urbanização, localizados em 
áreas de proteção aos mananciais, ou de proteção ambiental, localizados na Macroárea de 
Conservação e Recuperação, definidos no artigo 153 desta lei, destinados a projetos de 

• Habitação de Interesse Social promovidos pelo Poder Público, com controle ambiental, para 
o atendimento habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação 
permanente, ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS 1 
por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei, e situados na mesma sub-bacia 
hidrográfica objeto de Lei de Proteção e Recuperação dos Mananciais. 
Art. 172 - Nas ZEIS 4, o parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como os planos de 
urbanização, deverão observar a legislação estadual pertinente e, quando houver, as Leis 
Específicas das Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, aplicando-se no 
quecouber as disposições estabelecidas nesta lei para as ZEIS 2 e vedadas a ultrapassagem 
do gabarito de 9 (nove) metros e do coeficiente de aproveitamento básico para qualquer 
edificação. 
Art. 173 - No caso de ZEIS cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de 
Operações Urbanas Consorciadas fica definido: 

- a aplicação dos instrumentos, diretrizes e elementos previstos e estabelecidos nesta 
seção, serão implementados por meio de leis específicas que regem as Operações Urbanas 
Consorciadas; 
II - o percentual de HIS a ser produzido, fixado na lei específica de Operação Urbana, 
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poderá ser parcialmente atendido nas ZEIS com recursos provenientes da Operação 
Urbana; 
III - o coeficiente de aproveitamento máximo é o definido para a Operação Urbana na qual 
a ZEIS está inserida, aplicando-se os demais índices, parâmetros e disposições 
estabelecidos para as ZEIS; 
IV - a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 
o coeficiente máximo definido, será gratuita para a produção de HIS e para HMP com até 50 
m 2  de área útil total, por unidade habitacional. 
Art. 174 - Aplicam-se nas ZEIS, de acordo com o interesse público, os instrumentos 
previstos nesta lei e na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
§ 10  - A transferência de potencial construtivo das ZEIS poderá ser aplicada quando houver 
no seu interior imóvel enquadrado como ZEPEC. 
§ 20  - Na transferência de potencial construtivo das ZEIS, poderá ser aplicada, na hipótese 
de doação de imóvel considerado adequado à destinação de HIS, a critério do Executivo nos 
termos definidos no inciso III do artigo 219 desta lei. 
Art. 175 - O Plano de Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por decreto do Poder 

• Executivo Municipal, e deverá prever: 
I - diretrizes, índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do 
solo e instalação de infra-estrutura urbana respeitadas as normas básicas estabelecidas no 
artigo 176 desta lei, na legislação de Habitação de Interesse Social e nas normas técnicas 
pertinentes; 
II - diagnóstico da ZEIS que contenha no mínimo: análise físico-ambiental, análise 
urbanística e fundiária e caracterização socioeconômica da população residente; 
III - os projetos e as intervenções urbanísticas necessárias à recuperação física da área, 
incluindo, de acordo com as características locais, sistema de abastecimento de água e 
coleta de esgotos, drenagem de águas pluviais, coleta regular de resíduos sólidos, 
iluminação pública, adequação dos sistemas de circulação de veículos e pedestres, 
eliminação de situações de risco, estabilização de taludes e de margens de córregos, 
tratamento adequado das áreas verdes públicas, instalação de equipamentos sociais e os 
usos complementares ao habitacional; 
IV - instrumentos aplicáveis para a regularização fundiária; 
✓  - condições para o remembramento de lotes; 
VI - forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções 

, • previstas; 
VII - forma de integração das ações dos diversos setores públicos que interferem na ZEIS 
objeto do Plano; 
VIII - fontes de recursos para a implementação das intervenções; 
IX - adequação às disposições definidas neste Plano e nos Planos Regionais; 
X - atividades de geração de emprego e renda; 
XI - plano de ação social. 
§ 1 0  - Deverão ser constituídos em todas as ZEIS, Conselhos Gestores compostos por 
representantes dos atuais ou futuros moradores e do Executivo, que deverão participar de 
todas as etapas de elaboração do Plano de Urbanização e de sua implementação. 
§ 20  - Para o desenvolvimento e implementação dos Planos de Urbanização das ZEIS, o 
Executivo poderá disponibilizar assessoria técnica, jurídica e social à população moradora. 
§ 30  - Os proprietários de lotes ou glebas e as entidades representativas dos moradores de 
ZEIS poderão apresentar ao Executivo, propostas para o Plano de Urbanização de que trata 
este artigo. 
§ 40  - Os logradouros e demais áreas reservadas para uso público situados em ZEIS, 
quando necessárias para implementação do Plano de Urbanização, em todos os seus 
aspectos, deverão ser desafetados do uso público.. 
§ 50  - Nos Planos de Urbanização das ZEIS o Poder Público Municipal deverá promover a 
implantação de áreas livres equipadas para uso público na dimensão adequada à população 
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prevista para o respectivo assentamento ou distrito, com prioridade para aquele com menor 
índice de áreas públicas por habitante. 
§ 60  - Nas ZEIS 3, os Planos de Urbanização ficam dispensados dos requisitos dos incisos III 
e V, deste artigo. 
§ 70  - Nas ZEIS 3, excetuando-se as áreas inseridas nas Operações Urbanas Consorciadas, 
mediante aprovação do Conselho de Política Urbana, os proprietários de edificações 
subutilizadas, que as reformarem e destinarem à Habitação de Interesse Social - HIS, em 
programas e projetos de recuperação urbana conveniados com o Executivo, poderão 
transferir para outro imóvel, localizado na Zona Mista - ZM, como direito de construir até 
toda a área construída do imóvel da ZEIS 3, observadas as normas estabelecidas nesta lei, 
em especial aquelas referentes à transferência de potencial construtivo. 
§ 80  - O plano de urbanização poderá abranger mais de uma Zona Especial de Interesse 
Social - ZEIS. 
§ 90  - Para a produção de Habitação do Mercado Popular - HMP, com até 50 m 2 , a ser 
executada em ZEIS, na percentagem complementar prevista na alínea "h" do item I, na 
alínea "e" do item II e na alínea "e" do item III do artigo 176, poderão ser utilizadas as 
mesmas regras definidas para Habitação de Interesse Social - HIS, previstas no decreto no 
35.839, de 30 de janeiro de 1996, e suas modificações, e demais legislações específicas. 
Art. 176 - Constituem normas básicas para os Planos de Urbanização e para a aprovação do 
parcelamento, uso e ocupação do solo nas ZEIS: 
1- ZEIS 1: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei e que não se enquadram 
na definição de ZEIS, constante no inciso I do artigo 171 desta lei, aplicam-se as 
disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona 
de uso na qual o imóvel estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a Zona de Uso Z2 pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, acrescida da permissão para 
aprovação do uso R2-02, garantida a destinação de, no mínimo, 70% (setenta por cento) da 
área construída total para Habitação de Interesse Social - HIS em cada lote ou gleba, 
excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área igual ou inferior a 
250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), na data da aprovação desta lei; 
c) a produção de novas unidades de Habitação de Interesse Social deverá atender as 
disposições estabelecidas pela legislação especifica de HIS para a Zona de Uso Z2; 
d) nas áreas de parcelamentos e loteamentos irregulares, deverão ser utilizados os 
parâmetros e regulamentação previstos na legislação especifica de regularização de 
loteamentos; 
e) nas áreas de favelas, o Executivo definirá diretrizes especificas para os Planos de 
Urbanização, visando à regularização do parcelamento do solo e das moradias pré-
existentes, garantidas condições de segurança e salubridade das mesmas; 

• f) nas áreas regularizadas de acordo com o disposto nas alíneas "c" e "d", anteriores, 
aplicar-se-ão, depois de concluída a regularização e para os usos não residenciais, as 
disposições da zona de uso Z2, acrescidas do que tiver sido definido pelo Plano de 
Urbanização; 
g) nas Áreas de Proteção aos Mananciais deverão ser atendidos os parâmetros da legislação 
estadual pertinente e, em especial, das Leis Especificas de Proteção e Recuperação dos 
Mananciais; 
h) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (1 décimo); 
i) o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (um); 
j) o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 2,5 (dois e meio) de acordo com 
o Plano de Urbanização. 
II - ZEIS 2: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei e que não se enquadram 
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na caracterização de ZEIS, constante no inciso II do artigo 171 desta lei, aplicam-se as 
disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona 
de uso na qual o imóvel estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a zona de uso Z2 pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, acrescida de permissão para 
aprovação do uso R2-02, ressalvado o disposto nesta lei e na legislação especifica de 
Habitação de Interesse Social; 
c) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (1 décimo); 
d) o coeficiente de aproveitamento básico é 1 (um); 
e) a aprovação de novas edificações deverá ser observada a proporção de no mínimo 70% 
(setenta por cento) da área construída total para Habitação deInteresse Social - HIS em 
cada lote ou gleba, excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área 
igual ou inferior a 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), na data da aprovação 
desta lei; 
f) as exigências estabelecidas na alínea "d" poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes 
ou na totalidade da área da ZEIS e não em cada lote, conforme dispuser o Plano de 
Urbanização; 
g) o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 2,5 (dois e meio) de acordo com 
o Plano de Urbanização; 
III - ZEIS 3: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei, que permanecem 
utilizados para uso regularmente instalado, e que não se enquadram na caracterização de 
ZEIS, constante no inciso III do artigo 171 desta lei, aplicam-se as disposições da legislação 
de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona de uso na qual o imóvel 
estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a Zona de Uso Z4 pela legislação de parcelamento, de uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, ressalvado o disposto nesta lei e 
na legislação especifica de Habitação de Interesse Social; 
c) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,3 (três décimos); 
d) o coeficiente de aproveitamento básico é 1 (um); 
e) a aprovação de novas edificações, de reforma para mudança de uso ou de reforma de 
edifícios residenciais que se encontrem não ocupados ou subutilizados, fica condicionada à 
exigência de que no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da área a ser construída ou 
reformada em cada lote ou edificação, seja destinada à Habitação de Interesse Social - HIS, 

• excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área igual ou inferior a 
500 m 2  (quinhentos metros quadrados), na data da aprovação desta lei; 
f) as exigências estabelecidas na alínea anterior poderão ser atendidas em subconjuntos de 
lotes ou na totalidade da área da ZEIS e não emcada lote, conforme dispuser o Plano de 
Urbanização; 
g) a área máxima para os empreendimentos habitacionais multifamiliares horizontais e 
verticais é de 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados); 
h) as demolições somente serão permitidas quando vinculadas ao início de nova construção 
ou em caso de risco comprovado por laudo técnico; 
i) o coeficiente de aproveitamento máximo é 4,0 (quatro), ressalvados os casos de reforma 
com mudança de uso para HIS ou HMP de até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área 

• 'útil total, em edifício já construído com coeficiente de aproveitamento superior ao máximo 
de 4,0 (quatro), que poderão ser admitidos, a critério da Comissão de Avaliação de 
Empreendimentos HIS - CAEIHIS - da SEHAB; 
j) a exigência de recuos poderá ser dispensada, desde que garantidas as condições de 
aeração e insolação dos cômodos, definidas na legislação; 
Parágrafo único - A inclusão de qualquer imóvel em ZEIS não isenta os infratores de penas 
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e sanções a que estejam sujeitos pela legislação vigente. 
Art. 177 - Nas ZEIS, a concessão de direito de construir acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, como incentivo para construção de Habitações de Interesse Social - 
HIS e Habitações de Mercado Popular - HMP, por agentes privados, seguirá os seguintes 
parâmetros: 

• °I - será gratuita para a produção de HIS até o coeficiente de aproveitamento máximo 
permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
II - será gratuita para a produção de HMP com até 50 m 2  de área útil total, até o coeficiente 
de aproveitamento máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
III - será de 50% (cinqüenta por cento) para a produção de HMP com área útil total entre 
50 e 70 m 2  (cinqüenta e setenta metros quadrados), até o coeficiente de aproveitamento 
máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 

IV - nas ZEIS 2, como incentivo à produção de Habitações de Interesse Social - HIS e 
Habitações do Mercado Popular - HMP por agentes privados, a concessão do direito de 
construir acima do coeficiente de aproveitamento básico até o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 2,5 (dois e meio) será gratuita para empreendimentos em que 
pelo menos 70% (setenta por cento) da área construída sejam destinados a HIS ou HMP 
com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total; 
V - nas ZEIS 3, a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento 
básico até o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro) será gratuita para 
empreendimentos em que pelo menos 50% da área construída sejam destinados a HIS ou 
HMP com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total, ressalvados os casos 
de reforma com mudança de uso para HIS ou para HMP com até 50 m 2 (cinquenta metros 
quadrados) de área útil total, de edifícios já construídos com coeficientes de aproveitamento 
superiores a 4,0 (quatro). 
Parágrafo único - Nas ZEIS, a aplicação dos incentivos previstos nos itens anteriores deverá 
ser prevista no respectivo Plano de Urbanização. 
Art. 178 - Os Planos de Urbanização de cada ZEIS deverão ser subscritos pelo Conselho 

• .Gestor da respectiva ZEIS e aprovados pela Comissão de Avaliação de Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social - CAEIHIS, da SEHAB, garantindo na elaboração e 
implementação do respectivo Plano de Urbanização a participação dos seguintes setores: 
I - da população moradora das ZEIS, ou daquela para a qual as ZEIS estiverem destinadas 
ou de representantes das suas associações quando houver; 
II - de representante da Subprefeitura envolvida; 
III - de representantes dos proprietários de imóveis localizados nas ZEIS. 
Art. 179 - Enquanto não estiver aprovado o Plano de Urbanização, aplicar-se-ão as 
disposições do artigo 176 desta lei. 
Art. 180 - Ficam enquadrados como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 1, ZEIS 2, 
ZEIS 3 e ZEIS 4 - os perímetros descritos no Quadro 14, e delimitados nos Mapas no 07, 
integrantes desta lei. 
Parágrafo único - As coordenadas mencionadas nas descrições dos perímetros de ZEIS se 
referem à Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), Zona 23, "datum" horizontal 
"Córrego Alegre", utilizadas pelo Sistema Cartográfico Metropolitano. 
Art. 181 - Novos perímetros de ZEIS serão delimitados pelos Planos Regionais, de acordo 
com as necessidades definidas no Plano Municipal de Habitação e na Legislação de Uso e 
Ocupação Do Solo. 
§ 10  - A delimitação de novas ZEIS 1 deverá obedecer os seguintes critérios: 
a) áreas ocupadas por favelas, aptas à urbanização; 
b) áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de baixa renda; 
c) loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados por famílias de baixa 
renda. 
§ 20  - A delimitação de novas ZEIS 2 deverá observar a concentração de glebas ou lotes 
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não edificados ou não utilizados ou subutilizados, servidos por infra-estrutura urbana. 
§ 30  - A delimitação de novas ZEIS 3 deverá observar os seguintes critérios: 
a) áreas localizadas em regiões com infra-estrutura urbana consolidada, de intensa 
concentração de cortiços, habitações coletivas e edificações deterioradas; 
b) áreas que apresentem um alto índice de imóveis públicos ou privados não edificados ou 
não utilizados ou subutilizados, em regiões dotadas de infra-estrutura. 
§ 40  - A delimitação de nova ZEIS 4 deverá observar os seguintes critérios: 
a) áreas de proteção ambiental, localizadas em Macroáreas de conservação e recuperação, 
passíveis de alocar população moradora em favelas existentes nas proximidades; 
b) áreas passíveis de intervenção com controle ambiental. 
§ 50  - O parcelamento do solo nas ZEIS não será permitido nas áreas que apresentem risco 

•à saúde ou à vida, em especial: 
a) em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações, salvo aqueles objeto de intervenção 
que assegure a drenagem e o escoamento das águas; 
b) em terrenos que tenham sidos aterrados com material nocivo à saúde pública, salvo se 
previamente saneados; 

• 
c) em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo aqueles 
objeto de intervenção que assegure a contenção das encostas, atestando a viabilidade da 
urbanização; 
d) em terrenos onde as condições físicas não recomendam a construção; 
e) nas áreas em que a degradação ambiental impeça condições sanitárias adequadas à 
moradia digna; 
f) nas áreas encravadas, sem acesso à via pública; 
g) nas áreas contaminadas no subsolo ou lençol freático por infiltrações químicas que 
causem dano à saúde. 
SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES PARA REVISÃO DE LEGISLAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DE SOLO 
Art. 182 - A legislação reguladora básica que disciplina e ordena o parcelamento, uso e 
ocupação do solo para todo o Município e os Planos Regionais, tendo em vista o 
cumprimento da sua função social, estabelecerão, para todos os imóveis, normas relativas 
a: 
I - condições físicas, ambientais e paisagísticas locais e suas relações com os elementos 
estruturadores e integradores do local; 
II - condições de acesso e infra-estrutura disponível; 
III - parcelamento, usos e volumetria compatíveis com os da vizinhança; 

.IV - condições de conforto ambiental. 

• Art. 183 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação deverá apresentar estratégia para 
controle de: 
I - parcelamento do solo; 
II - densidades construtivas; 
III - densidades demográficas; 
IV - volumetria; 
V - gabarito das edificações; 
VI - relação entre espaços públicos e privados; 
VII - movimento de terra e uso do subsolo; 
VIII - circulação viária, pólos geradores de tráfego e estacionamentos; 
IX - insolação, aeração, permeabilidade do solo e cobertura vegetal significativa; 
X - usos e atividades; 
XI - funcionamento das atividades incômodas; 
XII - áreas "non aedificandi". 
Parágrafo único - Projeto de lei de revisão da legislação reguladora que disciplina o 
parcelamento, uso e ocupação do solo deverá ser encaminhado à Câmara, em conjunto com 
os Planos Regionais, articulados entre si, e com os Planos de Circulação Viária e Transportes 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

Folha n° 2.‘ 	 do 

Processo n° 01- Lig G 2. 
Yoshie Kamel 	ada 229. 11.370 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complenn.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §20  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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Folha n° 2,) 1 	 do,21 

Processo no t2 I • 4,q, c h 
Yoshle Kerne! nada' 
Reg. 11.370 

 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Folha n° 2. e, 

Processo n° 40  • ltq4 
Yoshle Kerne! Ta da 
Reg. 11.370 

forem preservadas e mantidas como parte do sistema de áreas verdes do município, 

poderão transferir potencial construtivo virtual, nos termos do § 10 do artigo 169 e 

do inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção IV 

Das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

Art. 136. Para efeito das exigências do inciso II dos artigos 

138, 139 e 140 enquadram-se especialmente nas definições de ZEIS os seguintes 

tipos de imóveis: 

I. os lotes e glebas não edificados; 

II. os terrenos ocupados por favela; 

III. os imóveis utilizados como cortiço; 

IV. as habitações coletivas precárias; 

V. os conjuntos habitacionais irregulares ocupados por 

moradores de baixa renda; 

VI. as edificações deterioradas; 

VII. os lotes e glebas com área superior a 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) nos quais o coeficiente de aproveitamento não atingiu 

o mínimo definido para a zona onde se situam, excetuados os terrenos utilizados por 

postos de abastecimento de veículos e por equipamentos urbanos de infraestrutura 

que não exijam edificações; 

VIII. as edificações em lotes ou glebas com área do terreno 

superior a 500m2  (quinhentos metros quadrados) e que tenham, no mínimo, 80% 

(oitenta por cento) de sua área construída desocupada há mais de cinco anos, 

excetuados os casos em que ações judiciais incidentes sobre o imóvel tenham 

impedido ou impeçam a ocupação; 

IX. os parcelamentos do solo e loteamentos irregulares 

ocupados por moradores de baixa renda. 

1 2- 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

62
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 08/12/2020 12:07:22.

 fls. 33



i Folha n° 2. 	 d 

Processo n° 01 .411 Cp. 
Yoshle Kamel T 	da  

,Reg. 11.370 

Art. 137. Nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse 

Social - ZEIS, delimitados nos Mapas n° 04 e 07 anexos à Parte II desta lei e 

descritos nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, anexos 

desta lei, que substituem o Mapa 07 e o Quadro n° 14 do PDE, prevalecem, para 

efeito da disciplina de parcelamento uso e ocupação do solo, as disposições dos 

artigos 136 a 143 desta Subseção e quadros 2/h e 2/i anexos. 

Art. 138. Para fins do disposto nesta lei, estabelecem-se as 

seguintes disposições para os Planos de Urbanização das ZEIS: 

I. o Plano de Urbanização poderá abranger mais de um 

perímetro ou parcela da área da ZEIS; 

II. nas ZEIS cuja delimitação coincide com o perímetro de 

imóveis vazios regulares, fica dispensada a elaboração do Plano de Urbanização, 

aplicando-se a legislação específica de EHIS, EHMP, HIS e HMP. 

Art. 139. Nas ZEIS 1 e ZEIS 2, a construção de edificações, 

a instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

F'DE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 2/j, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

nas ZEIS 1 e 2; 

b) as exigências do quadro 2/i, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos nas ZEIS 

1 e2; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de: 
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Folha n° 

Processo n° O 	41 
Yoshie Kamel wada 
Reg. 11.370 

a) na ZEIS 1, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computável para HIS e HMP, garantindo o mínimo de 50% 

(cinqüenta por cento) do total de área construída computável para HIS e ficando os 

demais 30% (trinta por cento) para HIS ou HMP; 

b) na ZEIS 2, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computável para HIS e HMP, garantindo o mínimo de 40% 

(quarenta por cento) do total de área construída computável para HIS e ficando os 

demais 40% (quarenta por cento) para HIS ou HMP; 

III. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) de área construída 

computável, complementar àquela destinada a HIS e HMP conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para as zonas 

de uso ZEIS 1 e2; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,2 (dois 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 
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Processo n° O ‘il 
Yoshie Kamel 	ad 
Reg. 11.370 

do21  Folha n° 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

2,5 (dois e meio), excetuadas as Macrozonas de Proteção Ambiental definidas no 

PDE, onde o coeficiente máximo será de 1,0 (hum); 

IX. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições da legislação especifica de EHIS, EHMP, 

HIS e HMP, no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n°9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais desde que conveniados com o Poder 

Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 m 2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE 

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto permanecer esta destinação. 

§ 2° - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) submeterá o imóvel à 

exigência de destinação de área construída computável para HIS e HMP, conforme 
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disposto no inciso II do "caput" deste artigo independentemente dos motivos que 

tenham levado à demolição. 

§ 3° - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II do 

"caput" deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 

§ 40 
 - Nas ZEIS 1 localizadas em Área de Proteção aos 

Mananciais, a construção de edificações, a instalação de usos e o parcelamento do 

solo deverão atender a legislação estadual especifica. 

§ 50  - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições: 

I. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZEIS secione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil 

metros quadrados); 

2 
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IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroárea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 70  - Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, não será exigido o percentual mínimo de áraea construída para HIS, a 

que se refere a alínea b do inciso II, podendo os 80% (oitenta por cento) destinados 

à habitação ser utilizados para HIS ou HMP. 

Art. 140. Nas ZEIS 3, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 21j anexo à parte III desta lei 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 3; 

b) as exigências do quadro 2/i anexo à Parte III desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em ZEIS 

3; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de, no 

mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de área construída computável para HIS e 

HMP, garantindo o mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de área construída 
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computável para HIS e ficando os demais 40% (quarenta por cento) para HIS ou 

HMP; 

III. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) do total de área 

construída computável complementar àquela destinada a HIS, conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para a zona 

de uso ZEIS 3; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,3 (três 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

4,0 (quatro); 

IX. os Empreendimentos de Habitação de Interesse Social 

deverão observar a área máxima do lote de 10.000m 2  (dez mil metros quadrados); 

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições estabelecidas pela legislação especifica de 

EHIS, EHMP, HIS e HMP no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei; 
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b) as disposições da Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 500 m2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do 

PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados, 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais, desde que conveniados com o 

Poder Público enquanto permanecerem com essa destinação. 

§ 20 - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados) submeterá o imóvel à exigência de 

destinação de área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, independentemente dos motivos que tenham 

levado à demolição. 

§ 3° - No caso de demolição de edificação usada como 

cortiço, as HIS produzidas nos termos do disposto no inciso II do caput deste artigo, 

deverão ser destinadas prioritariamente à população que morava no imóvel. 

§ 4° - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II do 

caput deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 
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Folha n° 	 do 

Processo n° 01.1t4k )(Z 
Yoshle Kamel T ada 
Reg. 11.370 

§ 50  - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições: 

I. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZEIS seccione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroárea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 70  - Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, não será exigido o percentual mínimo de área construída para HIS, a 

que se refere o inciso II, podendo os 80% (oitenta por cento) destinados à habitação 

ser utilizados para HIS ou HMP. 
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n° Folha 

Processo n° O • 11 £¡,4 h 
Yoshle Kamel T ada 
Reg. 11.370 

Art. 141. Nas ZEIS 4, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 2/i anexo à Parte III desta lei 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 4; 

b) as exigências do quadro 21h anexo à Parte III desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em 

ZEIS 4; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de, no 

mínimo, 70% (setenta por cento) do total de área construída computável do imóvel 

para HIS; 

111. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 30% (cinqüenta por cento) do total de área 

construída computável, complementar àquela destinada a HIS conforme disposto no 

inciso II deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para a zona 

de uso ZEIS 4; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 
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Folha n° 	•éb 	do 

Processo n* 01 . 4M/12. 
Vos hle Kamel T7;da 
Reg. 11.370  

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (hum 

• décimo); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

1,0 (hum); 

IX. o gabarito de altura máximo é de 9,0 m (nove metros) 

para qualquer edificação, inclusive HIS e HMP; 

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições estabelecidas pela legislação especifica de 

EHIS, EHMP, HIS e HMP para as ZEIS 4, no caso dos imóveis que se enquadram 

nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 
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olha ni" 

Processo n° O t. 149 
Yoshle Kamel T da 
Reg. 11.370 	4— 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais, desde que conveniados com o 

Poder Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 m 2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE 

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto permanecer esta destinação. 

§ 20 - Nas ZEIS 4, as HIS produzidas na proporção 

estabelecida no inciso II do "caput" deste artigo serão destinadas ao atendimento 

habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação permanente, 

ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS 1 e 

localizados em Área de Proteção aos Mananciais. 

§ 3° - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) submeterá o imóvel à 

exigência de destinação de área construída computável para HIS, conforme disposto 

no inciso II do "caput" deste artigo independentemente dos motivos que tenham 

levado à demolição. 

§ 4° - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de 70% da área construída computável para HIS conforme disposto no inciso II do 

"caput" deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 

§ 5° - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições: 
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Folha n° () 

Processo n°01 , 	t 
Yoshle Kamel T ada 
Reg. 11.370 

I. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZEIS seccione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroárea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 70  - Nas ZEIS 4 localizadas em Área de Proteção aos 

Mananciais, a construção de edificações, a instalação de usos e o parcelamento do 

solo deverão atender a legislação estadual especifica. 

Art. 142. Para fins do disposto nesta lei, a concessão de 

direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, como incentivo 

para a construção de Habitações de Interesse Social - HIS e de Habitações de 

Mercado Popular - HMP, por agentes públicos e privados, seguirá os seguintes 

parâmetros: 

I. nas ZEIS 1 e ZEIS 2, a concessão do direito de construir 

acima do coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de 

aproveitamento máximo de 2,5 será gratuita, tanto para a produção de HIS e HMP 
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Processo n° O A .Y1 /12 
Yoshle '<amei wada 
Reg. 11.370 

quanto para os demais usos, inclusive HMP, nos imóveis em que for exigida a 

destinação de 80% (setenta por cento) do total de área construída computável a ser 

edificada para HIS e HMP, conforme inciso II do artigo 138 desta lei; 

II. na ZEIS 3, a concessão do direito de construir acima do 

coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de aproveitamento 

máximo de 4,0 será gratuita, tanto para a produção de HIS quanto para os demais 

usos, inclusive HMP, nos imóveis em que for exigida a destinação de 80% (oitenta 

por cento) do total de área construída computável a ser edificada para HIS e HMP, 

conforme inciso II do artigo 139 desta lei; 

III. nas ZEIS localizadas na Macrozona de Proteção 

Ambiental não se aplica a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, não 

podendo o coeficiente de aproveitamento básico ser ultrapassado. 

Parágrafo único. Nos imóveis não sujeitos à destinação de 

área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II dos 

artigos 138, 139 e 140 desta lei, aplicam-se as disposições do PDE referentes ao 

pagamento de outorga onerosa do direito de construir acima do coeficiente de 

aproveitamento básico. 

Art. 143. O fator de incentivo à doação Fi, referido no 

parágrafo único do artigo 218 do PDE, fica fixado em 1,3 (um inteiro e três 

décimos). 

Art. 144. No caso de HIS produzidas por agentes privados, o 

convênio estabelecido com o Poder Público, através da SEHAB, tem por finalidade 

garantir o atendimento dos padrões exigidos pelo PDE e por esta lei para HIS, em 

especial a destinação das unidades a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) 

salários mínimos. 

Capítulo!! 

Das categorias de via e do uso do solo nas Zonas Mistas 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14940 

Total de referências : 

olha n 

Yoshie Kerne! T ada 

 dc 

Processo n°  

2- 

Reg. 11.370 

1/1 
Título: LEI No 14.940 02/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal no 9.413, de 30 de 

dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 406/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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Folha n° 4.3 	do 

Processo n° 01. 14%1(2 
Yoshie Kamel TíWada 
Reg. 11.370 

LEI No 14.940, DE 2 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 406/08, do Executivo) 
Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal no 9.413, de 
30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo no Município de São Paulo, passa a vigorar acrescida do Capítulo IV-A e dos 
respectivos arts. 22-A e 22-B, com a seguinte redação: 

"CAPÍTULO IV-A 
DOS PARCELAMENTOS ILEGAIS 

Art. 22-A. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura ou em 
desacordo com esse projeto, e não lograrem comprovar sua regularização, após 
notificação prévia, na forma e nos prazos legais, ficam sujeitos às seguintes sanções: 
I - multa, nos termos do disposto no art. 6 0  e na Tabela IV da Lei Municipal no 9.668, 
de 29 de dezembro de 1983, alterada pela Lei no 10.229, de 14 de abril de 1987; 
II - embargo da obra e intimação para regularizá-la, nos termos do disposto no art. 10 
da Lei Municipal no 9.668, de 1983; 
III - embargo de cada edificação não autorizada, nos termos do disposto no item 6 do 
Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 25 de junho de 1992; 
IV - multa diária, na hipótese de desobediência ao embargo da obra, nos termos do 
disposto no item 6 do Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 1992; 
V - demolição de obras e edificações em parcelamentos não consolidados, previamente 
autorizada pelo Subprefeito competente, mediante despacho fundamentado, proferido 
no processo administrativo correspondente, na hipótese de desatendimento à 
notificação para desfazimento voluntário no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
respondendo o infrator pelas despesas a que der causa; 
VI - apreensão de máquinas, veículos, material de construção e equipamentos 
utilizados para a implantação do parcelamento. 
Art. 22-B. Para os efeitos desta lei, considera-se parcelamento consolidado aquele que 
apresenta vias dotadas de iluminação pública, guias e sarjetas, e que tenha suas 
edificações dotadas de redes de água encanada, esgoto e eletricidade implantadas 
oficialmente pelas empresas concessionárias de serviços públicos." (NR) 
Art. 20 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

62
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 08/12/2020 12:07:22.

 fls. 48



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 1.5468 

Total de referências : i. 

  

Folha n° 	 do 

1Processo n° I. il tiG 1,2_ 
Yoshie Kamel 	ada 
'Reg. 11.370 

1/ 1 
Título: LEI No 15.468 20/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a disponibilização de informações sobre o zoneamento no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 40/2009 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Miguel 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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Folha n° 	r-  dc 

Processo n° Cl .1.4,9 Ott 
Yoshie Kamel a ada 
Reg. 11.370 

PUBLICADO DOC 21/10/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.468, DE 20 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 40/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 
Dispõe sobre a disponibilização de informações sobre o zoneamento no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Deverá ser disponibilizado para consulta através do número de contribuinte 
do imóvel, no site da Prefeitura Municipal de São Paulo, o zoneamento e a 
respectiva categoria de via, assim como as demais informações referentes ao 
imóvel, constantes da legislação de uso e ocupação do solo em vigor. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de outubro de 2011, 4580  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de outubro de 2011. 
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Folha n° 	c, 
Processo n° O •(11‘ 
Yoshle KameljL ad 
Reg. 11.370 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 45817 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 45.817 04/04/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 

Alterações: Dec. 47.415/2006 - Altera o subitem "bingo" do item II, subcategoria de uso nR2 do Quadro 
no 2, anexo a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.460/2007 - Altera o inciso IV do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 

•• 

	

	 Dec. 50.264/2008 - Acrescenta e exclui subitens, constantes do Item II - Subcategoria de 
Uso nR2, do Quadro no 2, anexo a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.401/2011 - Altera o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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1 Folha n° 	 do 

Processo n° Cl I • 41c hz 
Yoshie KameiFawada 

, Reg. 11.370 

DECRETO No 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo. 
CAPÍTULO II 
Dos usos e atividades 
Seção I 
Das categorias de uso 
Art. 20 . As categorias de uso são definidas em: 
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos; 
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais. 
Seção II 
Da Categoria de Uso Residencial - R 
Art. 30 • A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 
I - R1: uma unidade habitacional por lote; 
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas; 
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas 
verticalmente. 
§ 10 . As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro no 01 anexo a este decreto. 
§ 20 . A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 

• preservados. 
§ 30 . Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei no 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros no 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 666 AND 2008 

Total de referências : 1 

Projeto: 
Texto do projeto: 

Justificativa: 
Parecer(es): 

PL 666/2008 
ver documento (p10666-2008) 
ver documento (Jp10666-2008) 
ver documento (Conj1455-2008) 

1/1 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 
	

08/05/2013 
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PROJETO DE LEI 01-0666/2008 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre definição de enquadramento de zoneamento. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica estabelecido que a área, na sua totalidade, identificada como terreno 
situado à Rua Márcio Becker Machado conhecida como Estrada Santa Tereza, lote no 
131, da quadra 9, no Distrito de Cidade Tiradentes, onde confronta com a Estrada do 
Carmo, de outro lado, onde confronta com o lote no 130, e nos fundos confrontando 
com o lote no 132, perfazendo a área total de 10,434,37ms 2 , inscrito no INCRA sob no 
638.358.046.507-0, está enquadrado na Zona Especial de Interesse Social - ZEIS. 
Art. 20  - As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 196 AND 2010 

Total de referências : 

1/1 
Projeto: PL 196/2010 

Texto do projeto: ver documento  (p10196-2010) 
Justificativa: ver documento  (Jp10196-2010) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 08/05/2013 
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olha n° 4-7 

Processo n° 01, Lt ti 
vishle Kerne! 

g. 11.370 

2 

PUBLICADO DOC 13/05/2010, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-0196/2010 do Vereador Penna (PV) 
"Altera o disposto no inciso IX do artigo 141 da Lei Municipal 13.885 de 25 de 
agosto de 2004; que estabelece normas complementares ao Plano Diretor 
Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica alterado o inciso IX do artigo 141 da Lei Municipal 13.885 de 25 de 
agosto de 2004; que estabelece normas complementares ao Plano Diretor 
Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo; que passa vigorar com a seguinte redação: 
(...) 
"Art. 141.Nas ZEIS 4, a construção de edificações, a instalação de usos e o 
parcelamento do solo deverão atender às seguintes disposições: 
(...) 
IX. Obedecido as T.O. e C.A., o gabarito de altura máxima passa a ser de 20,00m 
(vinte metros), quando do uso do HIS e HMP, exceto para Areas de Recuperação e 
Proteção Ambiental onde: 
a. o gabarito de altura máxima para HIS e HMP será de 20,00 m (vinte metros), 
nas Sub-áreas de Urbanização Consolidada (SUC), nas Sub-áreas de Urbanização 
Controlada (SUCt), e nas Areas de Recuperação e Preservação aos Mananciais 
(APRM); 
b. o gabarito de altura máxima de HIS e HMP será de 15,00 m (quinze metros) nas 
Sub-áreas de Baixa Densidade (SBD) e Sub-áreas de Conservação Ambiental 
(SCA); 
c. se, conjuntamente com o Governo Estadual e Conselhos Gestores das APAs, 
definir-se por implantação de HIS e HMP nas áreas das APAs, deverá ser definido 
conjuntamente o gabarito de altura máxima sendo, neste caso, o valor máximo a 
ser adotado neste consórcio de 9,00 m (nove metros). 
(...) 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  - Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões em, 11 maio de 2010. Às Comissões competentes." 
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Página 1 de 1 

Folha n° 

Processo n° C l - 1-1.1,C'il 
Yoshle Kamel wada 
Reg. 11.370 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 318 AND 2010 

Total de referências : 

PL 318/2010 
ver documento  (Cp10318-2010) 
ver documento  (p10318-2010) 
ver documento  (410318-2010) 
ver documento01  (Justsp10318-2010) 
ver documento02  (Conjsp10318-2010) 
ver documento  (sp10318-2010) 
ver documento  (vep10318-2010) 
Lei 15.720 de 24/04/2013 
Regulamenta a Regularização Fundiária de Interesse Social no Município de São Paulo, de 
acordo com a Lei Federal no 11.977, de 7 de julho de 2009 
ver texto da norma  (L15720.pdf) 

1/1 
Projeto: 

Redação final: 
Texto do projeto: 

Justificativa: 
Parecer(es): 

Substitutivo(s): 
Veto: 

Texto da norma: 

[ Back  

• 

http.  ://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 08/05/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

62
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 08/12/2020 12:07:22.

 fls. 57



Folha n° • 3 	do 

Processo n° è. ti ti, (91L2 
Yoshie Kamel T ada 
Reg. 11.370 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 116/124 do processo 
(PROJETO DE LEI No 318/10) 

(VEREADORES JOSÉ POLICE NETO - PSD, CHICO MACENA - PT, CLAUDIO PRADO 
- PDT E CLAUDIO FONSECA - PPS) 

Regulamenta a Regularização Fundiária 
de Interesse Social no Município de 
São Paulo, de acordo com a Lei Federal 
no 11.977, de 7 de julho de 2009. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A regularização fundiária de interesse social consiste no 
conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 
regularização de assentamentos irregulares e a titulação de seus ocupantes, de 
modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

Art. 20  A regularização fundiária de interesse social prevista no 
art. 1 0  desta lei poderá ser aplicada aos parcelamentos do solo para fins urbanos 
implantados irregularmente no Município de São Paulo até 30 de abril de 2000, 
desde que obedecidos os critérios fixados nesta lei e na legislação municipal em 
vigor. 

§ 10  Na hipótese de parcelamentos irregulares situados em área 
de proteção e recuperação de mananciais aplicar-se-á o disposto na legislação 
estadual específica, inclusive no que se refere à data limite de sua implantação, 
observando-se ainda o disposto na legislação municipal e federal, no que couber. 

§ 20  Na hipótese de parcelamentos situados em áreas municipais, 
aplicar-se-ão os critérios já estabelecidos na legislação específica. 

Art. 30  Para efeitos da regularização fundiária de interesse social, 
considera-se: 

I - área urbana: parcela do território, contínua ou não, definida 
nos termos da legislação vigente; 
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II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com 
densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha 
viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos 
de infraestrutura urbana implantados: 

a) drenagem de águas pluviais urbanas; 
b) esgotamento sanitário; 
c) abastecimento de água potável; 
d) distribuição de energia elétrica; ou 
e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos; 
III - demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo 

qual o Poder Público, através de seus órgãos técnicos, no âmbito da 
regularização fundiária de interesse social, demarca imóvel de domínio público 
ou privado, definindo seus limites, área, localização e confrontantes, com a 
finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das 
respectivas posses; 

IV - legitimação de posse: ato do Poder Público destinado a 
conferir título de reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação 
urbanística, com a identificação do ocupante, do tempo e da natureza da posse; 

V - Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): parcela de área 
urbana instituída pelo Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada 
predominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita a regras 
específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo; 

VI - assentamentos irregulares: ocupações inseridas em 
parcelamentos informais ou irregulares, localizadas em áreas urbanas públicas 
ou privadas, utilizadas predominantemente para fins de moradia; 

VII - regularização fundiária de interesse social: regularização 
fundiária de assentamentos irregulares, ocupados predominantemente por 
população de baixa renda, nos casos: 

a) em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica; há, 
pelo menos, 5 (cinco) anos; 

b) de imóveis situados em ZEIS; ou 
c) de áreas de interesse do Município para implantação de 

projetos de regularização fundiária de interesse social. 

Art. 40  A regularização fundiária de interesse social observará os 
seguintes princípios: 

I - ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de 
baixa renda, com prioridade para sua permanência na área ocupada, 
assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de 
sustentabilidade urbanística, social e ambiental; 

II - articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio 
ambiente, de saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis 
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de governo e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social 
e à geração de emprego e renda; 

III - participação dos interessados em todas as etapas do 
processo de regularização; 

IV - estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e 
V - concessão do título preferencialmente para a mulher. 

Art. 50  A regularização fundiária de interesse social poderá ser 
promovida pelo Poder Público Municipal, através de seus órgãos técnicos, e 
também por: 

I - beneficiários, individual ou coletivamente; 
II - cooperativas habitacionais, associações de moradores, 

fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse 
público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas 
áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária. 

Parágrafo único. O legitimado previsto no "caput" deste artigo 
poderá promover todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive os 
atos de registro. 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS PARA A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 

SOCIAL 

Art. 60  O projeto de regularização fundiária de interesse social 
deverá definir, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver 
necessidade, as edificações que serão relocadas; 

II - as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, 
as outras áreas destinadas a uso público; 

III - as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade 
urbanística, social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações 
urbanísticas e ambientais previstas em lei; 

IV - as condições para promover a segurança da população em 
situação de risco, considerado o disposto no parágrafo único do art. 3 0  da Lei 
Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 1979; e 

V - as medidas previstas para adequação da infraestrutura 
básica. 

§ 10  O projeto de que trata o "caput" deste artigo não será 
exigido para o registro da sentença de usucapião, da sentença declaratória ou da 
planta elaborada para outorga administrativa de concessão de uso especial para 
fins de moradia. 

§ 20  O Poder Público Municipal definirá os requisitos para 
elaboração do projeto de que trata o "caput" deste artigo no que se refere aos 
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desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a 
serem realizados. 

§ 30  A regularização fundiária poderá ser implementada por 
etapas. 

Art. 70  Na regularização fundiária de interesse social de 
assentamentos consolidados anteriormente à publicação da Lei Federal no 
11.977, de 2009, o Executivo poderá autorizar a redução do percentual de áreas 
destinadas ao uso público e da área mínima dos lotes definidos na legislação de 
parcelamento do solo urbano. 

Art. 80  A regularização fundiária de interesse social poderá ser 
admitida em áreas ambientalmente protegidas, atendidos os requisitos da 
Resolução CONAMA 369, de 28 de março de 2006 e o disposto na Lei Federal no 
11.977, de 2009, desde que comprovada a melhoria da qualidade ambiental 
advinda da intervenção em detrimento da ocupação anterior. 

§ 10  Poderá ser admitido, no âmbito do projeto de regularização 
fundiária de interesse social, o reassentamento de famílias em unidades 
habitacionais verticalizadas a serem construídas pelo Poder Público, dentro do 
perímetro da intervenção, de forma a garantir aumento da permeabilidade do 
solo. 

§ 20  A área desocupada em razão do reassentamento previsto no 
§ 1 0  deste artigo deverá ser revestida por vegetação e mantida desocupada até 
a conclusão do processo de regularização fundiária, podendo posteriormente ser 
transferida para a Municipalidade. 

§ 30  No caso de regularização de interesse social de 
assentamentos lindeiros, admitir-se-á a transferência dessas áreas para a 
Municipalidade e o seu remembramento para criação de parques. 

Art. 90  A regularização fundiária de interesse social depende da 
análise e da aprovação pelo Executivo do projeto de que trata o art. 6 0  desta lei. 

Art. 10. O projeto de regularização fundiária de interesse social 
deverá considerar as características da ocupação e da área ocupada, para definir 
parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as 
vias de circulação e as áreas destinadas a uso público. 

§ 10  O Poder Público Municipal poderá, por decisão motivada, 
admitir a regularização fundiária de interesse social em Areas de Preservação 
Permanente, ocupadas até 31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana 
consolidada, desde que estudo técnico comprove que essa intervenção implica a 
melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação irregular 
anterior. 
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§ 20  O estudo técnico referido no § 1 0  deste artigo deverá ser 

elaborado por profissional legalmente habilitado, compatibilizar-se com o projeto 
de regularização fundiária e conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação ambiental da área a ser 
regularizada; 

II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 
III - proposição de intervenções para o controle de riscos 

geotécnicos e de inundações; 
IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis 

de regularização; 
V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbanoambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos e a 
proteção das unidades de conservação, quando for o caso; 

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores 
propiciada pela regularização proposta; e 

VII - garantia de acesso público aos corpos d'água, quando for o 
caso. 

Art. 11. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao 
Poder Público, diretamente ou por meio de seus concessionários ou 
permissionários de serviços públicos, a implantação do sistema viário e da 
infraestrutura básica, previstos no § 6$0  do art. 2 0  da Lei Federal no 6.766, de 19 
de dezembro de 1979, ainda que promovida pelos legitimados previstos nos 
incisos I e II do art. 50  desta lei. 

Parágrafo único. A realização de obras de implantação de 
infraestrutura básica e de equipamentos comunitários pelo Poder Público, bem 
como sua manutenção, poderá ser realizada mesmo antes de concluída a 
regularização jurídica das situações dominiais dos imóveis. 

Art. 12. O Poder Público Municipal, com base no levantamento da 
situação da área a ser regularizada e na caracterização de fato da ocupação, 
poderá lavrar auto de demarcação urbanística. 

§ 10 O auto de demarcação urbanística deverá ser instruído com: 
I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos 

quais constem suas medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas 
preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, 
número das matrículas ou transcrições atingidas, indicação dos proprietários 
identificados e ocorrência de domínio privado com proprietários não 
identificados, em razão de descrições imprecisas dos registros anteriores; 

II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação 
da área constante do registro de imóveis e, quando possível, com a identificação 
da situação de domínio privado com proprietários não identificados, em razão de 
descrições imprecisas dos registros anteriores; 
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III - certidão da matrícula ou transcrição da área a ser 

regularizada, emitida pelo registro de imóveis, ou, diante de sua inexistência, 
das circunscrições imobiliárias anteriormente competentes. 

§ 20  O Poder Público deverá notificar os órgãos responsáveis pela 
administração patrimonial dos demais entes federados, previamente ao 
encaminhamento do auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, para 
que se manifestem no prazo de 30 (trinta) dias quanto: 

I - à anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a 
área a ser demarcada abranger imóvel público; 

II - aos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na 
hipótese de a área a ser demarcada confrontar com imóvel público; e 

III - à eventual titularidade pública da área, na hipótese de 
inexistência de registro anterior ou de impossibilidade de identificação dos 
proprietários em razão de imprecisão dos registros existentes. 

§ 30  Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 2 0, o 
Poder Público dará continuidade à demarcação urbanística. 

§ 40  No que se refere a áreas de domínio do Município, aplicar-
se-á sua respectiva legislação municipal pertinente. 

Art. 13. O auto de demarcação urbanística deverá ser 
encaminhado ao Serviço de Registro de Imóveis, no qual a tramitação obedecerá 
o disposto no art. 57 da Lei Federal no 11.977, de 2009, alterada pela Lei 
Federal no 12.424, de 16 de junho de 2011. 

Art. 14. Após a averbação do auto de demarcação urbanística, o 
Executivo encaminhará o projeto previsto no art. 6 0  desta lei e submeterá o 
parcelamento dele decorrente a registro. 

CAPÍTULO III 
DO TÍTULO DE LEGITIMAÇÃO DE POSSE E DA AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE 

Art. 15. Após o registro do parcelamento de que trata o art. 14 
desta lei, o Poder Público concederá título de legitimação de posse aos ocupantes 
cadastrados. 

§ 10  O título de que trata o "caput" deste artigo será concedido 
preferencialmente em nome da mulher e registrado na matrícula do móvel. 

§ 20  Não será concedido título de legitimação de posse aos 
ocupantes a serem relocados em razão da implementação do projeto de 
regularização fundiária de interesse social, devendo o Poder Público assegurar-
lhes o direito à moradia. 

Art. 16. A legitimação de posse será concedida aos moradores 
cadastrados pelo Poder Público, desde que: 
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I - não sejam concessionários foreiros ou proprietários de outro 

imóvel urbano ou rural; 
II - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida 

anteriormente. 
Parágrafo único. A legitimação de posse também será concedida 

ao coproprietário da gleba, titular de cotas ou frações ideais, devidamente 
cadastrado pelo Poder Público, desde que exerça seu direito de propriedade em 
um lote individualizado e identificado no parcelamento registrado. 

Art. 17. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida 
anteriormente, o detentor do título de legitimação de posse, após 5 (cinco) anos 
de seu registro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis a conversão 
desse título em registro de propriedade, tendo em vista sua aquisição por 
usucapião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal. 

§ 1 0  Para requerer a conversão prevista no "caput" deste artigo, 
o adquirente deverá apresentar: 

I - certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência 
de ações em andamento que versem sobre a posse ou a propriedade do imóvel; 

II - declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural; 
III - declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou 

de sua família; e 
IV - declaração de que não teve reconhecido anteriormente o 

direito a usucapião de imóveis em áreas urbanas. 
§ 20  As certidões previstas no inciso I do § 1 0  deste artigo serão 

relativas à totalidade da área e serão fornecidas pelo Executivo, através dos 
órgãos competentes. 

§ 30  No caso de área urbana com mais de 250m 2  (duzentos e 
cinquenta metros quadrados), o prazo para requerimento da conversão do título 
de legitimação de posse em propriedade será o estabelecido na legislação 
pertinente sabre usucapião. 

Art. 18. O título de legitimação de posse poderá ser extinto pelo 
Poder Público quando constatado que o beneficiário não está na posse do imóvel 
e não houve registro de cessão de direitos. 

Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o 
Poder Público solicitará ao oficial de registro de imóveis a averbação do seu 
cancelamento, nos termos do inciso III do art. 250 da Lei Federal no 6.015, de 
31 de dezembro de 1973. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Folha n° 6e 

Processo n° 01. 
Yoshie Kamel 
Reg. 11.370 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Art. 19. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 

19 de dezembro de 1979, que não possuírem registro, poderão ter sua situação 
jurídica regularizada, com o registro do parcelamento, desde que o parcelamento 
esteja implantado e integrado à cidade. 

§ 10  A regularização prevista no "caput" deste artigo poderá 
envolver a totalidade ou parcelas da gleba. 

§ 20  O interessado deverá apresentar aos órgãos técnicos 
municipais competentes a certificação de que a gleba preenche as condições 
previstas no "caput" deste artigo, bem como desenhos e documentos com as 
informações necessárias para a efetivação do registro de parcelamento. 

Art. 20. O Poder Público poderá extinguir, por ato unilateral, com 
o objetivo de viabilizar obras de urbanização em assentamentos destinados à 
população de baixa renda, contratos de concessão de uso especial para fins de 
moradia e de concessão de direito real de uso firmados anteriormente à 
intervenção na área. 

§ 10  Somente poderão ser extintos os contratos relativos a 
imóveis situados em áreas efetivamente necessárias à implementação das obras 
de que trata o "caput" deste artigo, o que deverá ser justificado em 
procedimento administrativo próprio. 

§ 20  O beneficiário de contrato extinto na forma do "caput" deste 
artigo deverá ter garantido seu direito à moradia, preferencialmente na área 
objeto da intervenção. 

§ 30  Caso não seja viável o atendimento nos termos do § 2 0  
deste artigo, o morador poderá receber indenização pelas benfeitorias realizadas 
na área objeto da intervenção a título de atendimento habitacional definitivo. 

Art. 21. O critério estabelecido no § 3 0  do art. 20 também poderá 
ser aplicado em áreas objeto de remoção por risco, obra pública ou urbanização, 
mesmo que não tenha sido objeto de concessão de uso anterior. 

Art. 22. Poderão ser regularizadas nos termos da Lei no 13.558, 
de 14 de abril de 2003, as edificações situadas em loteamentos ou 
assentamentos com regularização técnica ou em lotes registrados no Serviço de 
Registro de Imóveis competente ou respectivo cadastramento fiscal, desde que 
comprovada a existência da edificação no Mapa Digital da Cidade (MDC), com 
exceção daquelas situadas total ou parcialmente em áreas não edificáveis. 

Parágrafo único. Os pedidos de regularização das edificações 
mencionadas no "caput" deste artigo deverão ser protocolizados na 
Subprefeitura competente após a emissão do Auto de Regularização do 
parcelamento do solo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
6/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

62
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 08/12/2020 12:07:22.

 fls. 65



CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 

Processo n° O 11 61)C/i 2 
Yoshie Kerne! T ada 
Reg. 11.370 

Art. 23. Após o registro do parcelamento das áreas objeto de 
concessão de uso especial para fins de moradia e de concessão de direito real de 
uso no Serviço de Registro de Imóveis, o projeto será encaminhado ao órgão 
municipal competente para o devido cadastramento fiscal. 

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

• 	
por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de março de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : proleg 

Pesquisa : 605 AND 2011 

Total de referências : I. 

Folha n° ‘ 2 	do 

Processo n° e I. kt elç I t 
Yoshte Kerne! Tawada 
Reg. 11.370 

 

 

- 

   

    

     

1/1 
Projeto: 

Texto do projeto: 
Justificativa: 
Parecer(es): 

PL 605/2011 
ver documento  (p10605-2011) 
ver documento  (Jp10605-2011) 
ver documento  (Just0130-2013) 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeflah/ 
	

08/05/2013 
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Folha n° 

Processo n° 01 - 11.1 / 12 
Yoshle Kamel T ada 
Reg. 11.370 

PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 81 

PROJETO DE LEI 01-00605/2011 dos Vereadores José Police Neto (PSD), 
Paulo Frange (PTB), Chico Macena (PT), Italo Cardoso (PT), Tião Farias 
(PSDB), Juscelino Gadelha (PSB), Toninho Paiva (PR) e Quito Formiga (PR) 
"Modifica a redação do Artigo 177 e 212 da Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002; 
modifica a redação do Art. 200 da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2004. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam alteradas a redação do "caput" e do parágrafo único e acrescentado o 
parágrafo segundo ao artigo 177 da Lei Municipal no 13.430, de 13 de setembro de 
2002, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 177. Nas ZEIS, a concessão do direito de construir acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, como incentivo aos agentes privados para produção de 
Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação de Mercado Popular - HMP, 
conforme definidos no Art. 146, Incisos XIII e XIV dessa lei, atenderá aos seguintes 
parâmetros: 

§ 1 0  Aplicam-se nas ZEIS 4, no que couber, as disposições estabelecidas nesta Lei 
para as ZEIS 2." 
§ 20  Na produção de Habitação de Interesse Social na forma do caput, o potencial 
construtivo adicional concedido independerá da disponibilidade de Estoque na 
respectiva Zona, Microzona, Distrito, Areas de Operação Urbana ou de Projetos 
Estratégicos." 
Art. 2 0  Fica alterado o artigo 212 da Lei Municipal no 13.430, de 13 de setembro de 
2002, inserindo-se o parágrafo 60 , que terá a seguinte redação: 
Art. 212: 
§ 60  Na produção de Habitação de Interesse Social, de promoção pública ou a ela 
vinculada, inserida ou não em Zona Especial de Interesse Social e destinada ao 
reassentamento de famílias removidas em função de seus domicílios estarem 
localizados em área de risco, em Áreas de Proteção Permanente ou em áreas objeto 
de intervenção urbanística promovida pelo Poder Público, o potencial construtivo 
adicional concedido independerá da disponibilidade de Estoque na respectiva Zona, 
Microzona, Distrito, Áreas de Operação Urbana ou de Projetos Estratégicos. 
Art. 30  Fica inserido o parágrafo 3 0  ao artigo 200 da Lei 13.885 de 25 de agosto de 
2004, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 200. 
§ 30  A produção de Habitação de Interesse Social, de promoção pública ou a ela 
vinculada, inserida ou não em Zona Especial de Interesse Social e destinada ao 
reassentamento de famílias removidas em função de seus domicílios estarem 
localizados em área de risco, em Áreas de Proteção Permanente ou em áreas objeto 
de intervenção urbanística promovida pelo Poder Público, o potencial construtivo 
adicional concedido independerá da disponibilidade de Estoque no respectivo 
Distrito". 
Art. 40  As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da 
Lei Orgânica do Município. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : proleg 

Pesquisa : 606 AND 2011 

Total de referências : 

Folha n° 	L,t 	 dc 

Processo n°0 I. 1-t ct Gdil 
Yoshle Kamel T a 
R e g . 11.370 

1/1 
Projeto: PL 606/2011 

Texto do projeto: ver documento  (p10606-2011) 
Justificativa: ver documento  (Jp10606-2011) 
Parecer(es): ver documento  (Justs0281-2012) 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

08/05/2013 
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• 

¡Folha n° 	ç 

!Processo n°0 1.1% el 
iYOshie Kame wad 

11 .370 

PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 82 

PRO3ETO DE LEI 01-00606/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar 
compras no varejo e supermercados no Município de São Paulo 
A CAMARA MUNICIPIAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Artigo 1 0  - Fica proibida no âmbito do Município de São Paulo a utilização de caixas 
de papelão usadas para embalar compras em mercados, mercearias, quitandas, 
supermercados, hipermercados, açougues, bares, restaurantes, padarias, 
congêneres e todo e qualquer estabelecimento comercial do Município de São 
Paulo. 
Artigo. 20  - A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para violação do 
disposto nesta lei estará sujeita à advertência, multa de 1000 (mil) UFMs, 
suspensão da atividade por 5 (cinco) dias e fechamento definitivo, conforme as 
reincidências, a serem regulamentas pelo órgão competente no prazo de 60 
(sessenta) dias da data de sua publicação. 
Artigo 3 0  - Compete aos órgãos municipais de fiscalização e de vigilância sanitária. 
Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 
Artigo 50  - Esta lei entrará em vigor ria data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0  PAULO 
p10496-12 16 - PAR 

16-01149/2013 
PARECER NI' 	 DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°496/12 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Rolim, que visa estabelecer que 

a área situada à Rua Juá Mirim, conhecida como Estrada Santa Tereza, seja enquadrada na 

Zona Especial de Interesse Social — ZEIS. 

110 	O projeto merece prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto estritamente formal, o presente projeto de lei é amparado pelos artigos 13, I 

e XIV, e 70, VIII, combinado com o parágrafo único, ambos da Lei Orgânica Municipal, os 

quais conferem a esta Casa Legislativa competência, para iniciar, na espécie, o processo 

legislativo. 

No que tange ao aspecto material, esclarece-se que o zoneamento deriva da prerrogativa 

do Poder Público Municipal de dividir o município em áreas, segundo sua destinação 

precípua, com o escopo de planejar o desenvolvimento do aglomerado urbano e garantir o 

bem estar da sociedade. 

• 	O zoneamento, portanto, é um desdobramento de outra prerrogativa do Poder Público 

Municipal que é o de fixar as regras de uso e ocupação do solo, e que se destinam, 

segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 

1993, 6'. Ed., p. 405), a "estabelecer as utilizações convenientes às diversas partes da 

cidade e localizar em áreas adequadas as diferentes atividades urbanas que afetem a 

comunidade". Decorre, assim, do poder de polícia do Município, que no uso de tais 

atribuições busca assegurar o ordenamento do ambiente urbano, a fim de garantir o 

interesse da comunidade. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10496-12 1 

17- RELCOM 
17- 01163/2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10496-12 

A definição de ZEIS encontra-se no art. 171 do Plano Diretor Estratégico (Lei Municipal n° 

13.430/2002): "As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções do território 

destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização fundiária e 

produção de Habitações de Interesse Social — HIS ou do Mercado Popular - HMP definidos 

nos incisos XIII e XIV do artigo 146 desta lei, incluindo a recuperação de imóveis 

degradados, a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e 

comércio de caráter local". 

• 	A zona de uso mencionada encontra correspondência na Lei n° 13.885, de 25 de agosto 

de 2004, bem como no Plano Diretor Estratégico, Lei Municipal n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002. 

Assim, torna-se lícito concluir, então, que o enquadramento da área descrita na 

propositura não encontra óbices quanto à legalidade ou constitucionalidade, cabendo, 

entretanto, à comissão competente, qual seja, Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente (art. 47, inciso III, Regimento Interno), a análise quanto à descrição 

correta da área, bem como a conveniência e oportunidade da pretensão. 

Vale reiterar que, a despeito da decisão proferida na Ação Civil Pública n° 053.07.116907-

0, em trâmite na 10a Vara da Fazenda Pública, vedar o início da revisão dos Planos 

Regionais até que se ultime a revisão do Plano Diretor, entendemos que não existe óbice à 

tramitação de meras alterações pontuais, como é o caso do presente Projeto de Lei. 

No mais, por se tratar de matéria referente ao zoneamento urbano, deverão ser 

convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a tramitação da propositura, 

conforme o disposto no art. 41, VI, da Carta Municipal e art. 85, I, do nosso Regimento 

Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10496-12 1 
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